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As negociações bilaterais Brasil- 
Argentina (1962-1965) e suas implicações 
no processo de integração do Cone-Sul

Brazil-Argentina bilateral negotiations (1962-1965) 
and its implications on the integration process of 
Southern Cone

Resumo
O presente artigo tem como propósito a análise 
dos processos de tomada de decisão e negociação 
que culminaram com o chamado Acordo do Trigo, 
consolidado entre Brasil e Argentina na década de 
1960. Ao longo deste estudo, buscou-se entender 
como ambos os países conseguiram chegar aos ter-
mos finais do Acordo que beneficiassem ambos em 
um contexto internacional considerando o questio-
namento em relação ao papel dos países periféricos 
no mercado internacional. A cooperação entre o 
Brasil e a Argentina também foi analisada à luz 
das teorias desenvolvimentistas propostas pela Co-
missão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(Cepal) à época. Por fim, foi percebido que mesmo 
não gerando uma robusta integração regional como 
anteriormente pensado, a estrutura de barganha 
utilizada por ambos os países serviu de modelo para 
negociações futuras, influenciando indiretamente 
vários acordos entre os países da região do chamado 
Cone - Sul.
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Abstract
This article aims to analyzing the decision-making 
processes and negotiations which resulted in the 
so-called Wheat Deal, consolidated between Brazil 
and Argentina in the 1960’s. Throughout this study, 
we have sought to understand how both countries 
managed to arrive at the final terms of the Deal, 
which benefited both in an international context, 
considering the question related to the role of pe-
ripheral countries in the international market. The 
cooperation between Brazil and Argentina was 
also analyzed in light of the development theories 
proposed by the Economic Commission for Latin 
America and the Caribbean (Cepal). In the end, it 
was perceived that even though it didn’t generate 
a robust regional integration as thought of before, 
the bargaining structure used by both countries 
worked as a model for future negotiations, althou-
gh indirectly, influencing many deals between cou-
ntries in the so called Southern Cone area. 
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Introdução

O presente trabalho tem como propósito o estudo das relações 
bilaterais estabelecidas entre o Brasil e a Argentina no período poste-
rior aos anos 1960. Considerar-se-á o contexto regional da América 
Latina e a relevância que os dois países apresentam no continente. 
Serão abordadas também as relações existentes anteriormente e 
atualmente entre os dois países, as especificidades de seus cenários 
econômicos e os seus interesses no contexto internacional. 

Para o estudo da relação bilateral entre o Brasil e a Argentina 
e a interdependência econômica existente entre os dois países será 
levado em consideração o Acordo do Trigo e as suas implicações 
internas e externas. O debate acerca do Acordo do Trigo será rea-
lizado sob a perspectiva do processo de tomada de decisões, isto é, 
do ponto de vista da barganha. O presente estudo, portanto, é mar-
cado pela tentativa de compreensão de como o Brasil e a Argentina 
chegaram às decisões finais que permitiram que o Acordo do Trigo 
fosse, de fato, estabelecido. 

Partiremos do pressuposto de que os atores envolvidos no 
Acordo do Trigo são atores racionais que, por motivações indivi-
duais, optaram por estabelecer essa relação comercial por enxergar 
na mesma algum tipo de benefício. Será abordado, também, que, 
apesar da convergência de ambos os países quanto ao interesse em 
se estabelecer um acordo comercial entre si, havia particularidades 
e divergências que apesar de terem persistido, através da barganha 
e das estratégias de negociação foram capazes de serem contorna-
das em prol de um propósito final que consistia na instituição do 
acordo em questão. Além disso, nossa análise apresentará a coope-
ração entre o Brasil e a Argentina percebida sob o ponto de vista das 
teorias desenvolvimentistas propostas pela Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe (Cepal). 

Ainda, será buscado demonstrar como a utilização da barga-
nha por parte de ambos os países permitiu que o Acordo do Trigo 
se tornasse um modelo a ser seguido para negociações futuras, pas-
sando a influenciar, mesmo que indiretamente, distintos acordos 
entre os países do Cone-Sul. É importante frisar, nesse contexto, 
que tanto a Argentina quanto o Brasil fazem parte de uma mesma 
região e possuem aspirações equivalentes no âmbito de ambos 
objetivarem o desenvolvimento econômico no âmbito internacional. 
Dessa maneira, pode-se ressaltar que um determinado acordo pode 
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influenciar e se refletir na agenda futura dos acordos regionais entre 
os países e a postura dos envolvidos pode influenciar a maneira pela 
qual eles são vistos por outros parceiros. Por fim, vale ressaltar que o 
Acordo do Trigo reflete como dois países diferentes em vários aspec-
tos acabam com conceder tendo como finalidade o benefício mútuo 
no sistema internacional e resultados que sejam positivos para am-
bos através de estratégias características da barganha. 

As relações econômicas Brasil-Argentina:  
o Acordo do Trigo e suas implicações

As aproximações entre Argentina e Brasil ocorreram até os anos 
1970 de forma irregular e se intensificaram desde os anos 1980 e 
é evidente que o aprofundamento da democracia e do desenvolvi-
mento econômico fortaleceram estruturalmente a relação bilateral, 
no sentido de maior integração. Para Candeas (2005) a relação exis-
tente entre os dois países resulta de sua crescente interdependência 
e responde aos desequilíbrios de poder relativo e, constatado esse 
desequilíbrio, abrem-se historicamente dois caminhos: a busca do 
reequilíbrio ou da contenção (jogo de soma zero) ou a construção de 
poder compartilhado diante do mundo (jogo de soma positiva). En-
quanto o jogo de soma zero caracteriza situações nas quais os ganhos 
de “Parte” representam obrigatoriamente a perda do “Outro”, o jogo 
de soma positiva se refere às situações nas quais tanto “Parte” quan-
to “Outro” acabam por ser beneficiados (CANDEAS, 2005).

As relações econômicas entre Brasil e Argentina passam por 
ciclos de políticas de integração e de certa autonomia, voltadas 
para o exterior. Compreender as relações econômicas entre os dois 
países é essencial para entender os processos de negociação tanto 
da consolidação do Mercado Comum do Sul (Mercosul), quanto da 
integração dos países que formam o Cone-Sul (Argentina, Brasil, 
Chile, Paraguai e Uruguai). 

É possível discorrer acerca das razões imediatas da tentativa 
de aproximação entre o Brasil e a Argentina, onde estas se 
devem à análise positiva realizada pelos dois países no âmbito 
da possibilidade de vantagens referentes aos fins econômicos. 
A cooperação bilateral analisada foi fortemente procurada em 
razão do suporte que os insumos externos - empresas, capitais, 
tecnologias – representavam para a realização das chamadas 
metas do desenvolvimento em três níveis. Deve-se destacar que o 
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desenvolvimento em três níveis reside nos seguintes aspectos: o 
enfoque nas indústrias de base, de transformação e na de ponta.

Não se tratava, em efeito, de superar o subdesenvolvimen-
to, mas de atingir o pleno desenvolvimento. Nesse contexto, era 
conhecido o fato de que sem as novas pautas de exportação seria 
muito complicado o avanço em direção ao desenvolvimento e tam-
pouco se avançaria sem se enfrentar as dificuldades da competição 
e da proteção dos mercados (CERVO, 1994).

Para Candeas (2005), o próprio modelo desenvolvimentista 
pode ser favorável ou não à integração: no primeiro caso, ressalta 
a importância da integração das cadeias produtivas com vistas ao 
mercado ampliado; no segundo, inspira atitudes protecionistas. É 
crucial ressaltar que, desde o começo das relações Brasil-Argenti-
na, existia um receio de que se instaurasse uma divisão de trabalho 
regional na América Latina, de acordo com a qual a Argentina se 
tornaria a principal provedora de bens primários enquanto que o 
Brasil representaria o principal fornecedor de bens manufaturados. 
A existência do debate em torno da existência de uma distinção 
relativa de poder no continente latino-americano foi responsável 
pela produção de um “discurso da assimetria”, o qual reivindicava 
a necessidade pela busca de compensações (sendo estas compensa-
ções comerciais) e equações de equilíbrio de poder, sendo este de 
caráter político (CANDEAS, 2005).

Antes de se estabelecer como segundo principal parceiro co-
mercial do Brasil na década de 1960, a Argentina era o maior ex-
portador mundial de trigo e o segundo de carne congelada e lã, nos 
anos de 1910. As bases desse êxito, entretanto, eram extremamen-
te frágeis: falta de poupança interna; produção, armazenamento e 
transporte dos produtos de exportação controlados por agentes ex-
ternos; constantes déficits orçamentários e comerciais; e crescente 
dívida externa (CANDEAS, 2005).

A crise de 1929 desferiu golpe quase mortal na Argentina 
agroexportadora, pondo fim à conjuntura externa favorável a seu 
processo de acumulação de riqueza interna. Nesse contexto histó-
rico e condicional, o país passou a procurar, cada vez mais, o auxí-
lio entre os seus vizinhos, vendo no Brasil um parceiro econômi-
co de valor. No entanto, é válido destacar que as relações com o 
Brasil constantemente alternam momentos de tensão e estagnação 
(CANDEAS, 2005), sendo marcadas pela inconstância e instabili-
dade que se refletem em variações nas suas características. 
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De acordo com Paulo Roberto de Almeida (2002), os processos 
de aproximação, de cooperação e de integração entre a Argentina, 
Brasil, Paraguai e Uruguai, cujo resultado foi a criação do Tratado 
de Assunção de 1991 e a construção integracionista dos seus mem-
bros, associado ao projeto dos demais países do Cone Sul latino-a-
mericano, possuem antecedentes políticos e estruturais externos 
e internos ao esquema sub-regional. Tais antecedentes possuem, 
em suas principais etapas históricas de desenvolvimento a impor-
tância em torno das negociações existentes antes da consolidação 
desses projetos aos moldes da integração regional. Podemos per-
ceber que na realidade brasileira e argentina esses países sempre 
realizaram a maior parte das transações comerciais operadas de 
maneira intrarregional no continente sul-americano. (ALMEIDA, 
2002; BALCOMBE; BAILEY; BROOKS, 2007).

A tendência do comércio bilateral gerou frutos positivos na 
década de 1960 para os países envolvidos, que, no caso brasileiro, 
passou de significativos déficits, nos anos de 1962 a 1964, para um 
superávit de 8 milhões de dólares em 1965. A pauta argentina se 
especializava em exportação de trigo, enquanto o Brasil encontrava 
entre os seus principais produtos o café, o cacau e minérios de fer-
ro. Podemos observar a equivalência desses produtos nos valores 
globais, tendo como contraponto uma crescente participação de 
manufaturas nas exportações brasileiras. A Argentina era o prin-
cipal mercado consumidor das manufaturas brasileiras, que atin-
giram o valor de 50 milhões de dólares em 1965 (VIDIGAL, 2007; 
GAISFORD, KERR, 2007).

Em função da relativa proporcionalidade dos produtos argen-
tinos e brasileiros no mercado internacional, ambos os países preci-
saram passar por adequações, negociações e processos de barganha 
em busca de uma relativa estabilidade em sua relação econômica 
bilateral, por meio de parcerias e complementaridades nos seus 
mercados. Nesse contexto, é importante citar que em 1964 os go-
vernos do Brasil e da Argentina se reuniram com o intuito de firmar 
um acordo visando ao aumento da cooperação econômica, o qual 
consistiu no chamado “Acordo do Trigo”. Enquanto o governo bra-
sileiro enfatizava a necessidade de pensar em meios para alcançar 
um equilíbrio na balança comercial bilateral, o governo argentino 
pretendia ampliar o volume de compras por parte do Brasil. Para o 
Brasil, este acordo consistia em uma possibilidade oportuna e be-
néfica, pois, ao concordar com as eventuais compras de trigo, as 
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exportações brasileiras seriam ampliadas por meio de vendas asse-
guradas a determinados produtos e da eliminação de restrições em 
relação a outros (VIDIGAL, 2007).

Não obstante, ao longo dessas negociações perceberam-se 
duas visões diametralmente opostas entre os países. Para o Brasil, 
tornava-se necessária uma análise mais aprofundada do compor-
tamento de tal intercâmbio, que evidenciaria a existência de fla-
grante desequilíbrio contra o país, permitindo, assim, o estudo de 
meios que permitissem corrigir tal situação. Já a Argentina nega-
va de forma categórica o desequilíbrio da relação comercial com o 
Brasil em relação ao Acordo do Trigo, afirmando que tal comércio 
não poderia estar sujeito às disponibilidades de divisas do Brasil, 
justamente por tratar-se de um produto de grande importância ao 
abastecimento da população brasileira (VIDIGAL, 2007; BALCOM-
BE; BAILEY; BROOKS, 2007). 

Na primeira rodada de negociações, em outubro de 1964, a in-
sistência da delegação brasileira em estudar de forma mais rigorosa 
as medidas comerciais adotadas pelos países levou a delegação argen-
tina a aceitar tal proposta, sendo possível mencionar nesse âmbito 
um caso de concessão, a partir da qual o Brasil conseguiu que a Ar-
gentina aceitasse as suas aspirações ao realizar um aprofundamen-
to na pesquisa acerca das medidas comerciais envolvidas no acordo. 
Com o seguimento das negociações, foram estabelecidos dois grupos 
de trabalho: um para analisar as tendências do intercâmbio e outro 
para tratar o trigo, especificamente (VIDIGAL, 2007). 

Entre as negociações que ocorreram neste período, se encontra 
como principal acordo a concessão brasileira de garantir a compra 
de um milhão de toneladas de trigo. Em contrapartida, a Argentina 
concorda com o aumento da compra de produtos siderúrgicos brasi-
leiros (como ferro, gusa e barras maciças). Como citado anteriormen-
te, houve divergências significativas no âmbito do comércio bilateral 
argentino e brasileiro. Enquanto o Brasil preferia vendas diretas de 
governo para governo, defendendo que desta maneira seria possível 
administrar melhor a possibilidade de redução ou aumento nas taxas 
da compra do produto, a Argentina votava pela participação de em-
presas privadas nesse processo (VIDIGAL, 2007).

Apesar da divergência ideológica existente no âmbito da par-
ticipação de empresas privadas no comércio bilateral entre os dois 
países, o Brasil aceitou a participação destas empresas e também o 
estabelecimento do preço com base nas condições competitivas do 
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trigo, de quaisquer procedências, comprado pelo Brasil. Assim sen-
do, tanto a concessão brasileira quanto a concessão argentina, em 
âmbitos diferentes, constituíram uma situação de equacionamen-
to, a partir da qual, com o concílio de aspirações das duas partes se 
chegou a uma solução comum, a de que se cada um cedesse o acordo 
ocorreria de maneira pouco conflituosa e ambos se beneficiariam 
comercialmente e economicamente com o estabelecimento desse 
acordo (VIDIGAL, 2007).

Em reunião plenária no dia 6 de outubro de 1964, foi possível 
chegar a um projeto definitivo de acordo, na base na compra de 
um milhão de toneladas anuais de trigo pelo Brasil, podendo ser 
aumentada a quantidade no ano de 1965. Nos dois anos seguintes, 
a cláusula de revisão permitiria o aumento ou a diminuição do volu-
me. O Brasil também obteve concessões da Argentina para produ-
tos siderúrgicos. O Itamaraty considerou o resultado das negocia-
ções favoráveis aos interesses de ambos os países (VIDIGAL, 2007).

Entre 1965 a 1967, as importações brasileiras de trigo argenti-
no atingiram um milhão de toneladas ao ano, que foi a média previs-
ta no acordo bilateral. Em troca da garantia do mercado para o trigo 
argentino, o Brasil obteve a completa isenção para os seus produtos 
tradicionais (como o café e o cacau) e concessões no âmbito também 
de produtos industrializados, garantindo as vantagens comparativas 
para ambos os mercados na tomada de decisões bilaterais. Pode-se 
inferir que as relações comerciais Brasil-Argentina na primeira meta-
de da década de 1960 seguiram um fluxo contínuo e estável, devido 
ao fato da Argentina diminuir sua pressão para recompor a pauta 
bilateral, de forma a aumentar a presença de manufaturados argenti-
nos no mercado brasileiro (VIDIGAL, 2007).

Através de uma análise dos processos de barganha que ocor-
reram entre os dois países, podemos perceber as suas implicações 
para a conjuntura política e econômica interna e externa do Cone 
Sul. Estas negociações influenciaram as futuras rodadas que culmi-
naram na criação do Mercado Comum do Sul e também na Rodada 
Uruguai (ALMEIDA, 2002).

Não obstante, mesmo com o relativo fracasso das negociações 
entre os países do Cone Sul com o travamento da Rodada Uruguai, 
os moldes das rodadas de negociação prévia que estabeleceram os 
parâmetros do Acordo do Trigo, se tornaram referência em grande 
parte das negociações futuras entre Brasil e Argentina, e das nego-
ciações que envolvem esses países com os demais da Cone-Sul To-
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mados conjuntamente, todas as etapas da formação e consolidação 
do Acordo do Trigo atuaram de maneira decisiva na decisão em fa-
vor da conformação do Mercosul, principalmente nas negociações 
referentes à década de 1980 (ALMEIDA, 2002).

Alguma das consequências históricas da abertura comercial e 
do estabelecimento de um sistema de privilégios entre o Brasil e a 
Argentina podem ser notados em 1986, quando foi criada a “Ata 
para a Integração Brasil-Argentina”, que estabeleceu o Programa 
de Integração e Cooperação Econômicas (PICE), que adotava uma 
visão “gradual, flexível e equilibrada” e previa tratamentos prefe-
renciais frente a terceiros mercados. Desta forma, diversos proto-
colos setoriais são assinalados bilateralmente. (ALMEIDA, 2002; 
SIKKINK; WOLFSON, 1993).

Já em 1988, ocorreu a consolidação do “Tratado de Integra-
ção, Cooperação e Desenvolvimento” entre Brasil e Argentina, cujo 
objetivo era a consolidação do processo de integração bilateral, ins-
tituindo, portanto, numa primeira etapa, um espaço econômico co-
mum no prazo máximo de dez anos e a harmonização das políticas 
aduaneiras, comercial e agrícola. E, numa segunda etapa, trataria 
da harmonização gradual das demais políticas necessárias à forma-
ção do Mercosul. Ambas as políticas desenvolvidas em 1986 e 1988 
tinham como parâmetro inicial as relações positivas formadas en-
tre Brasil e Argentina no período após a formação do Acordo do 
Trigo (ALMEIDA, 2002). 

As estruturas de negociações bilaterais entre Brasil e Argenti-
na na pauta da agricultura também serviram de molde para a cria-
ção da Reunião de Ministros da Agricultura do Mercosul (RMA), 
destacando a importância que a continuidade destes encontros re-
presenta para o setor agrícola dos quatro países (Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai). Estas reuniões, que ocorrem duas vezes por 
ano, tratam de questões imprescindíveis para a continuidade das 
relações econômicas entre os países formadores do bloco, como o 
que está colocado na II Ata da RMA, realizada em Porto Alegre em 
5 de novembro de 1996, relativa à adoção do Acordo sobre a Apli-
cação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias da OMC para regular 
o intercâmbio de produtos agroalimentares no âmbito do Mercosul 
(ALMEIDA, 2002; SICE, s/d).

Podemos observar, portanto, que a consolidação e implemen-
tação do Acordo do Trigo dependeram muitas arenas de negociação 
bilateral e que ajudaram a levantar o projeto de industrialização 
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competitiva tanto da Argentina quanto do Brasil e ao fortaleci-
mento de um centro econômico próprio no contexto regional. Um 
aumento de exportação de matéria-prima levou a uma abertura 
econômica desses mercados que fortaleceram o acúmulo de renda 
desses países o que, em última instancia, proporcionou as bases 
econômicas para se iniciar o seu processo de industrialização. Essas 
arenas se caracterizaram como as forças motrizes que proporcio-
naram o aprofundamento do processo bilateral do movimento in-
tegracionista, que não tinha motivação de excluir demais parceiros 
sub-regionais, e cujas consequências puderem ser observadas nos 
anos 1980 com um movimento de integração regional ainda mais 
fortificado (ALMEIDA, 2002).

No entanto, não podemos abordar as relações bilaterais Brasil-
-Argentina sem falar do caráter cíclico da relação econômica entre 
Brasil e Argentina, passando por momentos de intensa integração 
e outros em que estes direcionam seu foco em relações econômi-
cas com outros mercados externos. As políticas externas do Brasil 
e da Argentina – em termos de relações regionais e internacionais, 
e mesmo, de certo modo, suas políticas econômicas internas e ex-
ternas – passavam a estar indissociavelmente ligadas e interconec-
tadas. Este fato se mostra presente ao longo das relações históricas 
de ambos os países mesmo que, em diversas fases, suas respectivas 
políticas externas divergissem - por vezes drasticamente - na cons-
trução integracionista (ALMEIDA, 2002).

Porém, ao analisar o processo de estreitamento das relações 
econômicas bilaterais entre os países, pode-se observar que o Brasil, 
não possui interesse que a Argentina passe por um processo de de-
sindustrialização, ou se enfraqueça economicamente. O motivo prin-
cipal para este argumento, é que o Brasil precisa de um sócio regional 
estratégico fortalecido, com o qual possa construir poder interna-
cional num contexto de integração. O que conta, aqui, é a lógica da 
construção de poder compartilhado (jogo de soma - positiva), e não 
a de reequilíbrio e contenção (jogo de soma-zero) (VIDIGAL, 2007).1

Brasil e a Argentina continuaram a exibir assimetrias e dis-
cordâncias, como observados nos regimes cambiais e nas alianças 

1.   Em teoria dos jogos, um jogo de soma zero se refere a jogos em que o ganho de um 
jogador representa necessariamente a perda para o outro jogador. Cooperação entre 
Estados, no entanto, tendem a se tornar jogos de soma positiva que resultam em ga-
nhos de utilidade para todos os participantes, uma vez que há uma interdependência 
dos a agentes maximizadores de utilidade. Ou seja, o ganho de Parte não representa 
necessariamente a perda do Outro (MORROW, 1994).
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externas preferenciais, mesmo durante momentos de crise do sis-
tema político internacional e do sistema multilateral de comércio. 
O elemento novo, contudo, a ser destacado como resultado da in-
tegração e fortalecimento das estruturas de negociação dos anos 
1960, explicitadas, em última instância, com a formação do Acordo 
do Trigo, seria a definição de uma relação privilegiada entre os dois 
países que modificou de forma relevante o cenário estratégico nos 
países formadores do Cone-Sul (ALMEIDA, 2002).

O Acordo visto à luz das estratégias de negociação

É possível afirmar que as etapas e processos que levaram ao 
Acordo do Trigo consistiram em negociações entre os dois países 
envolvidos. Tanto a Argentina quanto o Brasil utilizaram da técnica 
de barganha para atingir seus objetivos, mesmo que concretizados 
em valores sub-ótimos. Será buscado, nessa seção, explicitar algu-
mas das estratégias de negociação e barganha utilizadas pelos dois 
países, que resultaram no Acordo. 

Thomas Schelling (1956), em seu estudo The Strategy of Con-
flict, afirma que a barganha envolve preocupações com o sistema de 
incentivos e com a divisão de ganhos. Considerando, portanto, a di-
ficuldade em se garantir o cumprimento das promessas, é necessário 
estabelecer maneiras de observação da conformidade da promessa. 
Isso quer dizer que barganha deve ser expressa em termos obser-
váveis – o que será observado não precisa ser, necessariamente, o 
real objeto da barganha, mas também indícios e elementos dele. A 
promessa de um estreitamento de relações econômicas entre os dois 
países baseadas na compra de uma grande quantidade de trigo pelo 
Brasil, além das concessões e adaptações feitas pela Argentina para 
firmar o Acordo do Trigo, tornou a barganha mais tangível através de 
promessas observáveis, mesmo que no longo prazo. Esta tática gerou 
um posicionamento prévio favorável para ambos os países poderem 
melhorar seus laços econômicos (SCHELLING, 1956).

Schelling (1956) afirma que uma barganha só ocorre porque 
ambas as partes acreditam que exista um resultado alternativo que 
seja melhor para os envolvidos que a ausência total de um acordo. 
Ainda, pode-se ressaltar que uma das estratégias básicas para se li-
dar com conflitos de interesses reside na busca por uma solução que 
atenda os interesses de Parte e Outro. Dessa maneira, objetiva-se a 
produção de um acordo mutuamente aceitável (SCHELLING, 1956). 
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Ao trabalhar com o Acordo do Trigo à luz da teorização de 
Schelling, percebemos que ambos os países realinharam os seus 
interesses econômicos em busca de um possível estreitamento de 
sua relação econômica, sendo o interesse de cada um dos países o 
próprio avanço econômico e tendo em vista que o crescimento de 
um pode influenciar o crescimento de outro. A assimetria de poder 
existente na América do Sul na época levava a uma procura de um 
fortalecimento em relação aos demais países do continente sul-a-
mericano. Tanto o Brasil quanto a Argentina possuíam suficientes 
capabilities para ocupar tal posição de destaque. Neste contexto, 
podemos afirmar que o fato de ambos concordarem em estabelecer 
o Acordo do Trigo foi reflexo de uma visão compartilhada de que o 
estabelecimento da cooperação, mesmo que esta não fizesse com 
que os dois países envolvidos satisfizessem todos os seus aspectos 
desejados, era melhor que um não acordo (SCHELLING, 1956).

Os dois países se encontravam em uma situação na qual, em-
bora ambos quisessem se beneficiar, havia aspectos de divergên-
cia, principalmente quando o Brasil acusou um desequilíbrio no 
Acordo. Dean Pruitt (1983), em seu estudo Strategic Choice in Ne-
gotiation, discute as diferentes formas de resolução de problemas, 
estando entre elas o equacionamento e a concessão. O equaciona-
mento reside na busca por uma solução que atenda aos interesses 
de ambos os envolvidos, sendo realizados esforços para a identi-
ficação do que divide as opiniões das partes e para o encontro de 
uma solução que satisfaça os envolvidos. Dessa forma, o equa-
cionamento objetiva a conciliação entre os diferentes objetivos 
para o alcance de uma solução satisfatória. (PRUITT, 1983). Esta 
estratégia de equacionamento é perceptível quando a Argentina 
concorda em rever os termos do acordo devido às pressões feitas 
pelo Brasil, e o Brasil, na próxima rodada de negociação, para se 
chegar a um resultado de maior equilíbrio, se compromete a com-
prar um milhão de toneladas de trigo. 

Levando em consideração a aceitação argentina quanto à pro-
posta de revisão dos termos do acordo originalmente proposto, é 
importante ressaltar que a estratégia de resolução de problemas 
caracterizada pela concessão ou “yielding” não necessariamente é 
integral, podendo também ser parcial. Nesta, a parte não abdica 
de seu interesse por completo, mantendo elementos do mesmo, 
sendo esta a caracterização da resolução final acatada por ambos 
(SCHELLING,1956). 
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Ainda, é importante constatar que a concessão é um tipo de re-
sultado que consiste no sacrifício voluntário da liberdade de escolha, 
na qual os atores objetivam constranger o adversário ao constran-
gerem a si mesmos. Nesse contexto, podemos afirmar que, ao con-
cordar em estabelecer o Acordo do Trigo, tanto a Argentina quanto 
o Brasil estavam cientes de que deveriam abrir mão da liberdade de 
vincular-se a demais parceiros econômicos, mesmo que por mecanis-
mos não obrigatórios do Direito Internacional, de estabelecer acor-
dos referentes ao trigo para com outros países, formando-se assim 
uma troca bilateral. Dessa maneira, a concessão e a relação estabele-
cida não era de caráter hard power2, não tinha caráter obrigatório e foi 
consequência de interesses comuns entre os dois países, mesmo que 
nenhum deles tenha alcançado absolutamente todos os seus objeti-
vos desejados em função de divergências (SCHELLING,1956). 

É válido ressaltar também que a rodada de negociações entre o 
Brasil e a Argentina é caracterizada pela escolha racional e pelo fato 
de que as escolhas são interdependentes, visto que cada um dos 
envolvidos deve tomar sua decisão com base de sua antecipação do 
que o outro fará. Portanto, tanto o Brasil como a Argentina optaram 
por estabelecer o acordo considerando o seu pressuposto individual de 
que o outro cumpriria as normas pré-estabelecidas pelo acordo. Como 
defendido por Schelling (1956), o que garante o enforcement de acordos 
é o reconhecimento de oportunidades futuras em acordos que seriam 
eliminados caso a confiança mútua entre as partes não seja mantida. 
Isto é, para que acordos funcionem, as partes devem acreditar que a 
outra não prejudicaria oportunidades futuras ao destruir a confiança 
no acordo presente (SCHELLING, 1956; ELSTER, 1994).

As muitas arenas de negociação bilateral que envolveram 
a consolidação e a implementação do Acordo do Trigo também 
constituíram escolhas racionais dos atores a partir da vantagem de 
se construir um estreitamento da relação e da confiança dos países 
por meio de negociações contínuas. Por saberem que, depois de fir-
mado o contrato, Brasil e Argentina ainda iriam prestar contas um 
ano depois para verificar se o Brasil realmente cumpriu com a pro-
messa de comprar um milhão de toneladas de trigo da Argentina, 
criou-se uma maior segurança que ambos iriam respeitar os termos 

2.   Hard Power é um conceito usado no âmbito das Relações Internacionais e designa 
a capacidade de um corpo político (geralmente, um Estado) de influenciar ou exercer 
poder sobre o comportamento de outro, mediante o emprego de recursos militares e 
econômicos (KEOHANE; NYE, 1998).
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do acordo por saberem que futuros encontros ainda iriam ocorrer 
(SCHELLING,1956).

Outro argumento semelhante cuja análise se faz importante 
é o das múltiplas arenas de negociação das quais ambos os países 
pretendiam fazer parte à época do acordo. Quando tratamos da li-
teratura de Relações Internacionais acerca das múltiplas arenas de 
negociação em que os Estados podem estar inseridos, afirma-se que 
esta é uma “luta” de poder, onde todos os jogadores têm suas pró-
prias agendas e estratégias. Os atores políticos, por exemplo, po-
dem usar a definição de agenda e enquadramento no debate sobre 
questões relevantes. Eles podem ser ativos em arenas múltiplas, e 
podem ou não usar meios consistentes com os ideais simétricos de 
construção de relacionamento (LUOMA-AHO; VOS, 2010).

Dessa maneira, ao perceber que ambos os países possuíam uma 
política externa de aproximação através do fortalecimento de suas 
relações econômicas, abre-se um canal para que ambos tenham for-
tes vantagens em cooperar e cumprir com o Acordo proposto, haja 
vista que a intenção de ambos era de se encontrar em demais esferas 
de negociação tanto bilateral, quanto com demais países sul-america-
nos, intenção esta que posteriormente veio a dar inicio aos processos 
de formação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). 

O Acordo do Trigo e o debate acerca do regionalismo  
latino-americano

Compreender o contexto no que ocorreu o Acordo proposto en-
tre os principais representantes da ascensão econômica da América 
Latina é de extrema importância para analisar a relação da integra-
ção regional que se deu entre Brasil e Argentina e os demais países do 
continente sul-americano. Primeiramente, à luz de teorias desenvolvi-
mentistas, faz-se necessário abordar a situação econômica e política da 
época em destaque, tanto no âmbito regional quanto no internacional.

Nesse contexto, é possível retomar o debate acerca da assi-
metria existente no próprio sistema internacional. Os países cen-
trais, também chamados de países desenvolvidos, são aqueles que 
produzem os bens manufaturados enquanto que os países perifé-
ricos suprem o mercado internacional através da produção de bens 
primários. Para Maria da Conceição Tavares, essa dinâmica é pro-
blemática e está muito vinculada à forma através da qual se dá a 
origem e estrutura do setor exportador nas diferentes regiões do 
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mundo. Segundo a autora, o setor exportador nos países desenvol-
vidos se constitui de forma bastante diferente da forma que o setor 
exportador se dá nos países periféricos, entre os quais os países do 
Cone-Sul (TAVARES, 2000).

Tanto Brasil quanto Argentina, nos anos 1960, comercializa-
vam, em sua maioria, bens primários, com uma visão ainda muito 
voltada para um mercado externo, que consistia em sua maioria de 
países denominados por Tavares (2000) como centrais. Nos países 
centrais, não há o entendimento de um setor exclusivo para expor-
tações, sendo a produção interna dos países destinada a suprir o 
mercado interno em grande escala e parte desses produtos se des-
tinam à exportação. Além disso, a renda e a economia desses países 
não se devem primordialmente ao setor exportador. Ainda, a dife-
renciação produtiva dos países não se dá por setores, mas sim pela 
diferenciação de produtos (TAVARES, 2000). 

Já nos países periféricos, a realidade é diferente: o setor expor-
tador desempenha um papel extremamente significativo na renda 
do país e uma queda relativa das exportações pode abalar de maneira 
bastante abrupta a economia desses países. Dessa forma, é plausível 
e compreensível a existência de debates acerca da ressalva quanto a 
haver uma semelhante dinâmica àquela que reflete a assimetria in-
ternacional também dentro de uma mesma região sendo, por isso, 
frequente a discussão sobre a importância das compensações e da 
busca por um equilíbrio na América Latina (TAVARES, 2000).

Esta assimetria, que é característica da inserção internacional 
dos países latino-americanos qualificando-os como periféricos, tam-
bém era observada dentro da própria região, onde tanto Argentina 
quanto Brasil possuíam economias que estavam em maior ascensão 
do que a maioria dos seus vizinhos, principalmente aos olhos de seus 
parceiros internacionais. No debate acerca da integração latino-ame-
ricana, percebeu-se certo resgate das propostas cepalinas dos anos 
50 e 60 referente à estruturação pela qual se daria tal integração. Se-
gundo teóricos cepalinos, este caráter deveria assumir feições de um 
regionalismo desenvolvimentista (TEIXEIRA; NETO, 2012). 

A CEPAL foi fundada com o intuito de contribuir ao desenvol-
vimento econômico e social da América Latina. Reúne uma série de 
teóricos e econômicos que trabalham na área do desenvolvimento 
e entre eles se encontra um dos teóricos desenvolvimentistas mais 
importantes, Raúl Prebisch (1901 - 1986). Nos anos 60, um estrei-
tamento das relações econômicas entre os países sul-americanos, 
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gerando uma integração regional, era observado como uma estra-
tégia cujo intuito era o aumento de estruturas de desenvolvimento 
econômico de países que sofriam desvantagem relativa aos países 
em estágio mais avançado do desenvolvimento capitalista (TEIXEI-
RA; NETO, 2012; SOBRE..., s/d).

Neste sentido, o Acordo do Trigo assinado por Brasil e Argen-
tina representaria não somente uma vantagem para ambos os paí-
ses, como também seria uma das primeiras ações em direção ao 
fortalecimento da região, através de um aprofundamento do regio-
nalismo que levaria a uma maior estruturação das economias lati-
no-americanas. Além disso, uma maior abertura econômica entre 
os países da região sul-americana contribuiu para a possibilidade 
de se estabelecer outras novas negociações futuras, as quais con-
tribuíram para a criação do MERCOSUL. A Cepal sempre defendeu 
explicitamente a “criação de um mercado comum, deixando claro 
que a integração econômica era de suma importância para o desen-
volvimento econômico da região” (TEIXEIRA; NETO, 2012, p. 16).

A proposta de Prebisch tratava de uma integração que imple-
mentasse duas características necessárias para os países da Améri-
ca Latina: a industrialização e a superação da vulnerabilidade exter-
na. Por conseguinte, a integração econômica pensada por Prebisch 
tinha uma exigência regional, fortalecendo, portanto, um grupo 
de economias periféricas, promovendo sua inserção na economia 
global e, concomitantemente, preservando a autonomia de seus 
Estados nacionais na condução do processo de desenvolvimento 
econômico. Reitera-se a ideia que a aproximação Brasil-Argentina, 
observada através do Acordo do Trigo, poderia ser vista como in-
fluente no processo de industrialização e superação da vulnerabili-
dade externa na região (TEIXEIRA; NETO, 2012).

Por conseguinte, a Cepal propôs um tipo de integração econô-
mica que possibilitasse condições que fomentassem uma mudan-
ça estrutural em economias periféricas, propulsionada pela busca 
do aumento da produtividade, através da “criação de um mercado 
regional que viabilizasse a industrialização por meio da obtenção 
de ganhos de escala, e pelo aumento da produtividade da econo-
mia” (TEIXEIRA; NETO. 2012. P. 34). Além disso, deveria haver um 
deslocamento de grandes quantidades de mão de obra do setor de 
subsistência, sendo este de baixa produtividade, para o setor indus-
trial, que possui produtividade elevada. Raúl Prebisch era favorável 
à especialização da atividade da indústria regional, de acordo com 
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a especialização “natural” de cada país. A integração envolveria me-
canismos de redução de assimetrias. Neste sentido, ao incentivar 
a especialização do mercado argentino em trigo, o Acordo estaria 
incentivando um crescimento econômico que foi essencial para tor-
nar o posterior processo de industrialização possível.

A proposta de Prebisch tinha como intuito uma maior coo-
peração entre os países sul-americanos para reduzir as assimetrias 
regionais, evitando a assimetria entre países pobres e ricos dentro 
da região. Todavia, verificou-se, que a integração da América Lati-
na, especialmente se considerados os termos propostos pela Cepal, 
enfrentou vários obstáculos nas décadas de 1960 e 1980. “O qua-
dro de instabilidade macroeconômica, com o colapso do Sistema 
de Bretton Woods, os dois choques do petróleo e a desaceleração 
das economias centrais, nos anos 1970” (TEIXEIRA; NETO. 2012. 
P. 34), sem contar com a crise da dívida e a elevação da taxa de in-
flação em 1980 foram culpadas por reduzir a autonomia dos países 
do Cone - Sul para a formulação da política econômica e, assim, o 
espaço para a coordenação macroeconômica que seria exigida pela 
ambiciosa proposta do regionalismo desenvolvimentista cepalino 
(TEIXEIRA; NETO. 2012.),

Inicia-se a predominância de uma nova interpretação a respeito 
do regionalismo, com um caráter mais liberal, que ficou conhecida 
como regionalismo aberto ou novo regionalismo. Percebe-se, por-
tanto que mesmos a formação do Acordo do Trigo cumprindo com 
as propostas cepalinas de integração regional e diminuição das as-
simetrias dos anos de 60, ela não vingou como um mecanismo de 
diminuição de assimetrias e de fortalecimento econômico per se. Não 
obstante, como explicado por Teixeira e Neto (2012), uma das razões 
deste fator se encontrava no quadro de instabilidade macroeconô-
mica, observada mundialmente como um fenômeno dos ciclos de 
expansão e retração do sistema capitalista (TEIXEIRA; NETO, 2012).

Dado os resultados das propostas econômicas cepalinas que 
se iniciaram nos anos 60, novas propostas de se pensar estratégias 
para atingir um maior desenvolvimento na América Latina foram 
postas em pauta, entre elas, a de um desenvolvimento de caráter 
mais liberal, pensado através da aproximação de mercados em nível 
global. Mesmo que a globalização tratasse de fenômeno mundial 
referente à abertura econômica multilateral, os anos 90 proporcio-
naram uma proliferação de acordos bilaterais e formação de blocos 
econômicos. “Essa tensão entre o ideário globalizante e a formação 
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de blocos regionais foi o contexto no qual surgiu a concepção do re-
gionalismo aberto, nome atribuído pela Cepal à sua nova proposta 
de integração regional” (TEIXEIRA; NETO, 2012, p. 43).

Pode-se perceber, em suma, que mesmo que o Acordo do Trigo 
e as demais estratégias de integração regional não atingiram o pa-
tamar inicialmente proposto pelos teóricos da Cepal, é necessário 
observar a importância do Acordo como propulsor de um estreita-
mento das relações entre Brasil-Argentina, relações tais que tam-
bém foram estreitadas com demais países do Cone-Sul, ajudando 
no processo de formação do Mercado Comum do Sul. Tal estrutura 
de negociação observada no Acordo do Trigo também se fez impor-
tante para as economias sul-americanas como um todo, no sentido 
que desde os anos 90 fez-se um resgate dessas formas de negocia-
ções, dadas por meio de acordos bilaterais. 

Considerações Finais

É possível concluir que o Acordo do Trigo apresenta uma forte 
relevância característica tanto no âmbito bilateral quanto na esfera 
regional. A partir da presente discussão foi possível entender de 
maneira mais clara os processos de tomada de decisão, negociação 
e barganha que foram realizados tanto pelo Brasil como pela Ar-
gentina com a finalidade de se chegar a termos de cooperação que 
fossem vantajosos para ambos. 

Entender os processos presentes na barganha em torno do 
Acordo do Trigo contribuiu significativamente para uma maior 
compreensão acerca das intenções dos atores do ponto de vista in-
dividual, do ponto de vista bilateral e do ponto de vista regional. 
No entanto, o estudo apenas das estratégias de barganha dos paí-
ses não foi o suficiente, sendo necessário também compreender o 
próprio contexto no qual se deram as negociações entre a Argenti-
na e o Brasil, a política externa de ambos e também as abordagens 
do assunto por parte da maioria dos teóricos desenvolvimentistas 
da época, que acreditavam que uma maior relação bilateral entre 
países do chamado Cone-Sul proporcionaria um fortalecimento das 
suas economias e uma diminuição de suas assimetrias.

É importante também concluir que o Acordo do Trigo 
possibilitou um estreitamento nas relações Brasil-Argentina, se 
tornando o mesmo um ponto de referência para a possibilidade de 
acordos futuros e para esforços que visassem uma maior integração 
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regional nos países do Cone-Sul, mesmo que tal processo fosse dife-
rente daquele correspondente à ideologia pensada por Raúl Prebisch. 

O Acordo do Trigo, portanto, se faz relevante no contexto 
político-econômico pelos países latino-americanos em destaque 
e suas negociações foram realizadas de forma estratégica através 
do uso da barganha e resultaram em um beneficiamento mútuo e 
na cooperação entre os dois países. Além disso, foram destacadas 
as razões pelas quais o Acordo foi importante não somente para 
o contexto no qual o mesmo foi firmado, mas também como uma 
negociação capaz de revelar as particularidades na ideologia e na 
conduta dos dois governos e influenciar todo um cenário de possi-
bilidades futuras. Assim, pode-se inferir que o Acordo do Trigo não 
trouxe benefícios apenas para o comércio bilateral Brasil-Argenti-
na, mas representou um legado para a barganha regional e para a 
abertura do leque de possibilidades de cooperação entre países.
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